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Capítulo 9

SEGURANÇA HÍDRICA E SUSTENTABILIDADE 
AGRÍCOLA: POTENCIAL DO REUSO DE ÁGUAS 
RESIDUÁRIAS NO BRASIL - UMA REVISÃO 
SISTEMÁTICA

Erick Mauricio Corimanya Yucra
Marcelo Antunes Nolasco

9.1 Introdução

O uso global de água aumentou aproximadamente 1% ao ano nas 
últimas quatro décadas, e a expectativa é de que essa taxa de crescimento 
se mantenha até 2050, impulsionada pelo crescimento populacional, 
desenvolvimento socioeconômico e mudanças nos padrões de consumo 
(FAO; UN Water, 2021). Atualmente, cerca de 10% da população mundial 
vive hoje em países com níveis altos ou críticos de estresse hídrico (UN 
Water - UNESCO, 2023).

Em termos globais, a agricultura é o maior consumidor de água 
doce, representando cerca de 70% do consumo total, sendo que essa pro-
porção é ainda maior em países em desenvolvimento (Lima et al., 2021; 
Viana et al., 2022; Voltolini; Bastos; Souza, 2022). No caso do Brasil, 52% 
da água extraída destina-se à agricultura (ANA, 2019). Apesar de possuir 
aproximadamente 12% dos recursos hídricos globais, o Brasil apresenta 
disparidades regionais significativas: enquanto a bacia amazônica con-
centra 80% dos recursos, o semiárido nordestino enfrenta escassez crônica 
(Brasil, 2018). Essa desigualdade sugere que o reuso de águas residuárias 
pode desempenhar um papel importante na mitigação dessas diferenças 
regionais e contribuir para o desenvolvimento sustentável do país (Kli-
german et al., 2023).

Observa-se na literatura científica atual um predomínio de estu-
dos que abordam esses desafios de forma isolada, sem explorar como as 
barreiras podem se entrelaçar e amplificar mutuamente. Em particular, 
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as lacunas na regulamentação do reuso de águas urbanas não potáveis se 
refletem em abordagens heterogêneas e restritivas, as quais são exacerba-
das pela ausência de um quadro regulatório unificado em nível nacional 
(Santos; Carvalho; Martins, 2023). Ao mesmo tempo, aspectos culturais 
e percepções públicas em torno do reuso de águas residuárias diferem 
entre regiões, o que gera desafios adicionais para uma implementação 
uniforme e eficaz (Fico et al., 2022). Esses fatores evidenciam uma lacuna 
importante na literatura: a necessidade de uma análise integradora que 
considere os efeitos combinados de barreiras institucionais, econômicas, 
tecnológicas e sociais.

Embora o reuso de águas residuárias tratadas seja promissor, exis-
tem desafios que precisam ser compreendidos e superados. Este capítulo, 
portanto, tem como objetivo analisar as principais barreiras e oportuni-
dades relacionadas ao reaproveitamento de águas residuárias na irrigação 
agrícola no Brasil, considerando os diversos fatores que influenciam sua 
implementação e expansão.

Serão examinados, entre outros aspectos, os ambientais, tais como 
os riscos de salinização do solo, contaminação por microrganismos pato-
gênicos e poluentes emergentes, além da ameaça à saúde humana e 
ambiental decorrente do tratamento inadequado das águas residuárias. 
Adicionalmente, serão discutidos os desafios relacionados à governança, 
infraestrutura, financiamento e aceitação pública, com ênfase na impor-
tância da comunicação e educação ambiental para o sucesso dessa prática.

Com base nessa análise abrangente, espera-se contribuir para a for-
mulação de políticas públicas eficazes, o desenvolvimento de tecnologias 
adequadas e a promoção de práticas agrícolas mais sustentáveis no Brasil.

9.2 Metodologia

Esta revisão bibliográfica utilizou uma abordagem sistemática para 
identificar e analisar estudos relacionados às barreiras para o reuso de 
água na irrigação agrícola, com foco no contexto brasileiro. A pesquisa foi 
realizada em bases de dados científicas, incluindo Web of Science, Scopus 
e SciELO, complementada por buscas no Google Scholar, abrangendo o 
período de 2014 a 2024.

Os termos de busca utilizados foram: “reuso de água”, “irrigação 
agrícola”, “barreiras”, “Brasil”, “desafios”, “legislação”, “infraestrutura”, 
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“tecnologia”, “financeiro” e “social”. Para garantir a relevância dos estudos, 
foram aplicados critérios de inclusão que exigiam que os trabalhos fossem 
publicados em português ou inglês nos últimos 10 anos e abordassem as 
barreiras para o reuso de efluentes na agricultura, com atenção especial 
ao Brasil.

Inicialmente, foram identificados 84 estudos. A seleção foi reali-
zada em três etapas: (1) leitura dos títulos e resumos para excluir estudos 
irrelevantes, (2) leitura completa dos artigos selecionados, e (3) aplicação 
dos critérios de inclusão para confirmar a pertinência dos estudos. Após 
essa triagem, 36 estudos foram incluídos na análise final.

A análise dos estudos selecionados foi conduzida com o auxílio do 
software Rayyan, que facilitou a organização e a categorização dos temas. 
Cada estudo foi categorizado em uma ou mais das seguintes barreiras: 
ambientais, de governança, de infraestrutura, financeiras e sociais. Essa 
categorização permitiu uma síntese dos principais desafios identificados 
na literatura e facilitou a comparação entre as diferentes abordagens.

9.3 Resultados

Barreiras Ambientais

Pesquisas sobre o reuso de águas residuárias na agricultura apon-
tam diversos impactos ambientais, como, por exemplo, a influência na 
qualidade e fertilidade do solo, a contaminação de aquíferos subterrâ-
neos, riscos à saúde humana e a presença de contaminantes emergentes. 
A seguir, esses efeitos são detalhados para ilustrar os desafios de uma 
implementação segura.

O uso de águas residuárias na irrigação pode introduzir no solo 
contaminantes, incluindo sais, sódio e metais pesados, que impactam 
diretamente sua estrutura e fertilidade. Por exemplo, no estudo de Bar-
bosa et al. (2021), observou-se que a irrigação com efluente sem diluição 
(100% de água residuária) resultou em uma aplicação acumulada de sódio 
de 3.552 kg/ha, ao longo de quatro anos. Esse acúmulo aumentou o risco 
de sodificação do solo; no entanto, devido à baixa Relação de Adsorção 
de Sódio (RAS) do efluente, os níveis críticos de salinização não foram 
alcançados. Em contraste, Santos et al. (2017) identificaram um aumento 
linear de sódio até 795 kg/ha em Minas Gerais, acumulando-se em até 
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0,8 m de profundidade, o que causou variação no pH e deslocamento de 
cálcio, gerando desequilíbrios nutricionais no solo. Esses dados, portanto, 
reforçam a importância de monitorar continuamente o solo quando se usa 
águas residuárias, uma vez que o acúmulo de sódio pode comprometer 
sua qualidade e a produtividade agrícola.

Além disso, a infiltração de efluentes agrícolas também pode 
afetar a qualidade dos aquíferos, representando um risco tanto para a 
sustentabilidade ambiental quanto para a saúde pública. Por exemplo, 
Santos et al. (2024), em uma área rural do nordeste do Brasil, observa-
ram que a sazonalidade influencia significativamente a concentração 
de contaminantes na água subterrânea. Níveis de nitrato, como eviden-
ciado em seu estudo, variaram de 245,86 mg/L durante o período sem 
chuvas para 123,85 mg/L no período chuvoso e atingiram 2.027,58 mg/L 
no período seco, evidenciando o acúmulo de contaminantes durante a 
estação seca. De modo similar, Cabral, Righetto e Queiroz (2009) rela-
taram que, em áreas de alta densidade populacional em Natal, RN, a 
infiltração de nitratos de águas residuais elevou os níveis de nitrato nas 
águas subterrâneas a até 21,5 mg/L, superando o limite de potabilidade 
de 10 mg/L estabelecido pelo Ministério da Saúde. Esses resultados indi-
cam que o reuso de águas residuárias na agricultura pode intensificar a 
contaminação de aquíferos subterrâneos, especialmente em áreas com 
baixa recarga hídrica.

O reuso de águas residuárias na agricultura apresenta também 
desafios à saúde pública devido à presença de microrganismos patogê-
nicos. De acordo com estudos recentes, o contato com efluentes tratados 
inadequadamente pode expor trabalhadores e consumidores a patógenos, 
como Escherichia coli e Salmonella, além de vírus e parasitas. Em relação 
ao Brasil, Handam et al. (2022) identificaram a presença de coliformes 
fecais em águas de reuso mesmo após tratamento, apresentando risco de 
contaminação para culturas irrigadas. Outro estudo de Marangon et al. 
(2020) mostrou que patógenos persistem na água de reuso em níveis que 
poderiam resultar em doenças gastrointestinais e respiratórias quando 
usados para irrigação, especialmente em regiões onde o controle da qua-
lidade do tratamento é limitado.

Finalmente, a presença de contaminantes emergentes, como 
fármacos e pesticidas, nas águas residuárias também representa um 
desafio para o reuso seguro. Por exemplo, no Rio Grande do Sul, Pivetta 
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e Gastaldini (2019) detectaram concentrações médias de ibuprofeno 
de 1,26 µg/L e paracetamol de até 3,0 µg/L em corpos d’água urbanos, 
sugerindo que o uso agrícola de efluentes sem tratamento avançado 
pode transferir esses compostos ao solo. De forma semelhante, Stefano 
et al. (2021) identificaram que o diclofenaco apresenta alta mobilidade 
em sedimentos quaternários, com fator de mobilidade de 1 e índice de 
lixiviação GUS (Groundwater Ubiquity Score) de 8,06, indicando um 
risco elevado de contaminação das águas subterrâneas. Além disso, 
Ferreira (2022) destacou que, embora processos oxidativos avançados 
removam até 95% de compostos como cafeína e propranolol, a formação 
de subprodutos potencialmente tóxicos limita a segurança do reuso 
agrícola dessa água tratada.

Em síntese, o reuso de águas residuárias na agricultura, embora bené-
fico para a segurança hídrica, requer tecnologias de tratamento avançadas 
e estratégias rigorosas de monitoramento. Barreiras ambientais, como 
salinização, contaminação de aquíferos, riscos microbiológicos e presença 
de contaminantes emergentes, destacam a necessidade de políticas e 
práticas sustentáveis para garantir que o reuso contribua positivamente 
para a sustentabilidade hídrica sem comprometer a qualidade do solo, a 
saúde pública e o meio ambiente.

Barreiras de Governança

•	 Atores Chave e Complexidade Institucional

Antes de analisar a evolução das leis e políticas de gestão de águas 
residuárias, é útil apresentar os arranjos institucionais governamentais 
nessa área no Brasil, detalhados na Tabela 1.
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Tabela 1 – Estrutura institucional dos atores-chave na governança do setor de sanea-
mento no Brasil

Nível Entidade
Resumo da 

Função

Federal

Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (MMA)

Fórmula políticas ambientais e 
define padrões de qualidade da água 
para reuso.

Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional (MIDR)

Fórmula políticas nacionais e regula 
o saneamento básico.

Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA)

Regula e monitora serviços de sanea-
mento e gestão de recursos hídricos.

Ministério da Saúde (MS)
Define normas para a qualidade da 
água potável e coordena vigilância 
em saúde ambiental.

Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA)

Executa ações de saneamento em 
comunidades rurais e presta apoio 
técnico e financeiro.

Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES)

Financia projetos de infraestrutura 
de saneamento básico.

Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH)

Delibera sobre políticas de recursos 
hídricos e saneamento.

Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (SINGREH)

Administra os usos da água de 
maneira inclusiva e participativa.

Estadual

Companhias Estaduais de Saneamento
Prestam serviços de abastecimento 
de água e tratamento de esgoto.

Agências Reguladoras Estaduais
Fiscalizam e regulam as atividades 
das companhias de saneamento.

Companhias Privadas de Saneamento
Prestam serviços de saneamento sob 
concessão.

Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (SEMA)

Regulam o uso sustentável da água e 
emitem licenças ambientais.

Conselhos Estaduais de Saneamento
Deliberam sobre políticas de sanea-
mento em nível estadual.

Comitês de Bacias Hidrográficas
Gerenciam recursos hídricos de 
bacias específicas.
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Nível Entidade
Resumo da 

Função

Municipal

Prefeituras e Secretarias Municipais 
de Saneamento

Prestam diretamente serviços de 
saneamento e elaboram planos 
municipais de saneamento.

Conselhos Municipais de Saneamento
Deliberam sobre políticas de sanea-
mento em nível municipal.

Outros

Organizações Não Governamentais 
(ONGs)

Promovem práticas sustentáveis de 
saneamento e desenvolvem projetos 
comunitários.

Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE)

Realiza censos e pesquisas sobre 
cobertura e qualidade dos serviços 
de saneamento.

Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental (ABES)

Promove desenvolvimento técnico 
e científico no setor de saneamento.

Fonte: elaborada pelos autores com base em: (Brasil, 2020b; MDR, 2021)

A Tabela 1 organiza as principais entidades de gestão de sanea-
mento e águas residuárias no Brasil, divididas em níveis federal, estadual, 
municipal e outros setores. No âmbito federal, destacam-se a formula-
ção de políticas, regulamentação e financiamento, liderados por órgãos 
como o MMA e a ANA. Em seguida, em nível estadual, as companhias e 
agências regulam e prestam diretamente serviços de saneamento. Já no 
nível municipal, prefeituras e conselhos locais implementam e planejam 
o saneamento conforme as demandas locais. Além disso, ONGs, IBGE e 
ABES promovem práticas sustentáveis e fornecem dados e conhecimento 
técnico, o que reforça a necessidade de coordenação entre instituições 
para uma gestão eficaz dos recursos hídricos.

No entanto, a governança do reuso de água no Brasil enfrenta desa-
fios devido à complexidade institucional e à ausência de uma legislação 
nacional unificada. Como a competência legislativa é dividida entre 
União, estados e municípios, isso pode gerar conflitos e sobreposição de 
normas, dificultando a coordenação de políticas públicas e resultando 
em padrões variados de qualidade da água de reuso (Moura et al., 2020), 
o que impacta a definição de responsabilidades e a implementação de 
projetos em larga escala.
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•	 Ausência de Legislação Nacional

As normas brasileiras, como a Lei das Águas (Lei nº 9.433/1997), a Lei 
Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) e a Resolução CNRH 
nº 54/2005, estabelecem diretrizes gerais para a gestão e uso sustentável 
dos recursos hídricos, além de prever princípios para o saneamento básico 
(Brasil, 2007). A Lei das Águas, por exemplo, define o enquadramento dos 
corpos d’água segundo sua qualidade e usos preponderantes, enquanto 
a Lei Nacional de Saneamento Básico assegura o direito ao saneamento 
como serviço essencial, estabelecendo diretrizes para a gestão dos resí-
duos e esgotos urbanos. Já a Resolução CNRH nº 54/2005 dispõe sobre os 
requisitos de qualidade para o reuso não potável de água, especialmente 
em usos industriais. No entanto, nenhuma dessas normas aborda especi-
ficamente os parâmetros de qualidade necessários para o reuso de águas 
residuais urbanas na agricultura.

A lacuna legislativa nacional contrasta com avanços em alguns 
estados, evidenciando a heterogeneidade regulatória. Enquanto alguns 
Estados, como São Paulo e Ceará, estabelecem critérios detalhados para o 
tratamento de águas residuárias destinadas à irrigação, como por exem-
plo limites para coliformes termotolerantes e demanda bioquímica de 
oxigênio, outros Estados ainda carecem de regulamentação específica. 
Essa ausência gera incertezas jurídicas, dificulta o planejamento e desin-
centiva investimentos no setor, impactando a expansão do reuso de água 
na agricultura (Moura et al., 2020).

Barreiras de Infraestrutura

A infraestrutura insuficiente de coleta e tratamento de esgoto no 
Brasil representa uma barreira significativa para o reuso de águas residuá-
rias na agricultura. Atualmente, apenas 62,5% da população tem acesso à 
rede de coleta de esgoto, e somente 52,2% dos esgotos coletados recebem 
tratamento (Brasil, 2018, 2024). Essa cobertura limitada, especialmente 
nas regiões Norte e Nordeste, restringe a disponibilidade de água tratada 
adequada para uso agrícola, impactando diretamente a segurança hídrica 
e a sustentabilidade do setor.

A eficiência e a distribuição das Estações de Tratamento de Esgoto 
(ETEs) também influenciam a capacidade de reuso. Das 3.668 ETEs regis-
tradas no país, 3.419 estão operacionais (Tabela 2). Apesar de ser um 
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número relativamente alto, a predominância de tecnologias de baixo custo, 
como lagoas de estabilização e reatores anaeróbios, dificulta a remoção 
de contaminantes complexos, especialmente os emergentes (Brasil, 2020; 
De Jesus et al., 2020). Embora essas tecnologias sejam acessíveis, elas não 
garantem a qualidade da água necessária para o reuso seguro na agricultura. 
Dessa forma, destaca-se a necessidade de investimentos em tecnologias 
avançadas, como a filtração por membranas e a osmose reversa, capazes 
de atender a padrões mais rigorosos de qualidade.

Tabela 2 – Status das estações de tratamento de esgotos no Brasil (ETEs)

Situação da ETE Número de ETEs

Ativa 3.419

Problemas operacionais (alagamento, salinização etc.) e de manu-
tenção (aeradores, bombas etc.)

11

Em construção/ampliação 60

Projeto/prevista/planejada 10

Inativa/abandonada/desativada 90

Inativa/abandonada/desativada - sem informações 8

Não localizadas - sem informações 70

Total 3.668

Fonte: adaptado de Brasil (2020)

Desafios operacionais, como a falta de mão de obra qualificada e 
problemas de manutenção, também afetam a eficiência das ETEs. Ques-
tões como a formação de incrustações nas membranas de ultrafiltração 
comprometem o desempenho, exigindo ajustes constantes nos processos 
e manutenção cuidadosa para assegurar a continuidade do serviço (Yang 
et al., 2021). A gestão adequada dos resíduos, como lodos, é igualmente 
essencial para atender às regulamentações ambientais e minimizar o 
impacto ambiental, garantindo assim um tratamento eficaz e sustentável.

Barreiras Econômicas e Financeiras

Estudos apontam que os altos custos de infraestrutura e a ausência 
de financiamento adequado representam barreiras significativas ao reuso 
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de águas residuárias no Brasil, especialmente para pequenos agricultores. 
Sem subsídios ou incentivos econômicos específicos, a implementação 
de sistemas de tratamento torna-se limitada, reduzindo a viabilidade 
econômica de práticas de reuso na agricultura (Morris et al., 2021; Silva et 
al., 2023). Adicionalmente, em países de renda baixa e média, os desafios 
financeiros são intensificados pelo alto custo de instalação e pela restri-
ção ao acesso a tecnologias de reuso, dificultando a transição para uma 
economia circular (Nyambiya et al., 2024).

Nesse contexto, alguns estudos sugerem que o uso de economias 
de escala e parcerias público-privadas pode viabilizar o reuso de água em 
regiões com restrições financeiras, como demonstrado em Portugal e Itália 
(Amaral; Martins; Dias, 2023). Porém, no Brasil, a ausência de incentivos 
financeiros, como subsídios e políticas de precificação adequadas, ainda 
impede a expansão do reuso. Mecanismos de crédito e benefícios fiscais 
poderiam facilitar a adoção dessas práticas, além de reduzir os custos 
iniciais e promover a sustentabilidade no setor agrícola (Cagno et al., 
2022; Mankad; Tapsuwan, 2011; Ventura et al., 2019).

Por outro lado, experiências internacionais mostram o impacto 
positivo de subsídios e incentivos fiscais no estímulo ao reuso em seto-
res agrícolas e industriais, como em Portugal e Espanha (Hettiarachchi; 
Ardakanian, 2018). Contudo, no Brasil, a estrutura de precificação des-
considera o reuso de água, limitando o desenvolvimento de mecanismos 
financeiros sustentáveis (Fagundes; Marques, 2023). Mesmo que o clima 
brasileiro favoreça o uso de processos de tratamento biológicos, que 
potencialmente reduzem custos, o acesso restrito ao crédito continua a 
ser um obstáculo para pequenos agricultores, uma parcela essencial do 
setor agrícola nacional (Mota, 2022; Wichelns; Drechsel; Qadir, 2015).

Além disso, a estrutura tarifária imposta pelo setor regulatório fre-
quentemente impede o financiamento de projetos de reuso. A exigência 
de que a tarifa de esgoto não ultrapasse a tarifa de água gera um período 
de recuperação de investimento em saneamento duas vezes maior que o 
necessário para a rede de água, o que desencoraja investidores (Stepping, 
2016). Ainda mais, a falta de regulamentação e políticas tarifárias que 
reflitam os custos reais e benefícios ambientais do reuso desincentiva a 
adoção dessa prática. Sem políticas que internalizem os custos ambientais, 
agricultores tendem a preferir fontes de água convencionais, aumentando 
ainda mais a pressão sobre os recursos hídricos.
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Barreiras Sociais

A percepção pública negativa em relação ao reuso de efluentes 
tratados na agricultura, conhecida como o “fator nojo”, constitui uma 
barreira significativa, associada ao estigma do esgoto e à falta de conheci-
mento sobre os processos de tratamento, o que dificulta a aceitação dessa 
prática, mesmo que sua segurança tenha sido comprovada (Gul et al., 
2021; Hashem; Qi, 2021). Além disso, preocupações com a contaminação 
dos alimentos e a complexidade dos processos agravam essa percepção, 
reforçando preconceitos e resistência (Lima et al., 2022). Por outro lado, a 
falta de conhecimento técnico e conscientização entre agricultores, con-
sumidores e o público em geral impede que decisões informadas sejam 
tomadas, especialmente em regiões onde prevalece a falsa percepção de 
abundância hídrica (Hashem; Qi, 2021; Kligerman et al., 2023; Morris et 
al., 2021). De acordo com Machado et al. (2017), a capacitação e o forne-
cimento de informações claras sobre a qualidade dos efluentes tratados 
poderiam desempenhar um papel crucial na construção de confiança.

Adicionalmente, a desconfiança nas instituições também afeta a 
aceitação do reuso de água. No caso do Brasil, a falta de investimento em 
saneamento e a percepção de corrupção agravam a desconfiança pública, 
de modo que a transparência limitada e a exclusão das comunidades locais 
dos processos decisórios perpetuam desigualdades e conflitos (Jones et al., 
2021). Nesse contexto, Georgiou et al. (2023), observam que a percepção 
de risco sanitário e as preocupações com a segurança da água reciclada 
influenciam negativamente a aceitação pública, sugerindo que campanhas 
educativas focadas nos benefícios e na segurança do reuso, especialmente 
para culturas não alimentícias, poderiam melhorar essa percepção. Faria e 
Naval, (2022) concordam, enfatizando que uma comunicação transparente 
e baseada em evidências pode facilitar a aceitação, embora recomendem 
mais estudos sobre estratégias eficazes de conscientização.

Por outro lado, a percepção de abundância hídrica no Brasil leva 
muitos a acreditarem que o reuso de águas residuárias é desnecessário, 
o que também dificulta a aceitação dessa prática. De fato, Santos, Carva-
lho e Martins (2023) e Viana et al. (2022) demonstram que essa crença, 
junto com o desconhecimento sobre a escassez hídrica e os impactos das 
mudanças climáticas, contribui para uma gestão ineficiente dos recursos 
e reforça a ideia de que os potenciais benefícios do reuso não justificariam 
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um risco sanitário para a população. Nesse sentido, Stathatou et al. (2017) 
e Vidotti et al. (2024) sugerem que campanhas de educação ambiental 
e a participação ativa de stakeholders podem ajudar a conscientizar a 
população sobre os desafios da disponibilidade de água e os benefícios 
seguros do reuso, promovendo uma visão mais informada e sustentável 
dessa prática.

Finalmente, a falta de transparência e a percepção de incompetência 
técnica nas instituições governamentais agravam a resistência pública. De 
acordo com Alberti et al. (2022) sugerem que uma comunicação científica 
eficaz poderia mitigar a resistência, enquanto Machado et al. (2017) des-
tacam que a ausência de diálogo entre governo, empresas de saneamento, 
agricultores e sociedade civil gera conflitos de interesse, prejudicando, 
portanto, a implementação de projetos de reuso.

9.4 Discussão

Análise Crítica das Barreiras e da Necessidade de um Enfoque 
Integrado para o Reuso de Águas Residuais na Agricultura

A literatura destaca a interdependência de diversas barreiras ao 
reuso de águas residuais na agricultura, indicando que os obstáculos 
ambientais, de governança, de infraestrutura, econômicos, financeiros e 
sociais não operam de maneira isolada, mas influenciam-se mutuamente. 
Em particular, observa-se que problemas ambientais, como a salinização 
do solo e a possível contaminação de aquíferos, estão diretamente ligados 
a limitações na infraestrutura e na tecnologia de tratamento, sugerindo 
uma relação complexa entre ambos os fatores (Lee; Jepson, 2020). Con-
tudo, os estudos revisados não aprofundam como essa interdependência 
poderia variar de acordo com as condições socioeconômicas e tecnológicas 
de cada contexto, deixando espaço para futuras pesquisas nessa linha.

No nível de governança, argumenta-se que a fragmentação regula-
tória e a ausência de normativas nacionais claras limitam a formulação de 
diretrizes unificadas para o reuso, o que afeta a coordenação entre os atores 
e dificulta a mitigação de barreiras ambientais e infraestruturais. Morris et al. 
(2021) sugerem que um marco de governança integral poderia facilitar essa 
coordenação, embora não se avalie como adaptar esses modelos a contextos 
com diferentes realidades políticas e prioridades dos atores envolvidos.
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A disponibilidade de financiamento surge como outro fator crítico; 
a falta de recursos e de incentivos econômicos limita a implementação 
de tecnologias avançadas de tratamento e a expansão da infraestrutura, 
afetando a viabilidade econômica e ambiental do reuso (Vardopoulos et 
al., 2021). Embora esse aspecto seja amplamente documentado, a litera-
tura ainda não explora detalhadamente a implementação de mecanismos 
financeiros que integrem a sustentabilidade ambiental e econômica em 
projetos de reuso.

No âmbito social, a desconfiança nas instituições e a percepção de 
abundância de recursos hídricos contribuem para uma resistência pública 
ao reuso de águas residuais. Morris et al. (2021) relacionam essa resistên-
cia à falta de campanhas educativas, indicando que esforços maiores em 
comunicação poderiam melhorar a aceitação pública. No entanto, ainda 
não se explora em profundidade como essas estratégias de conscienti-
zação poderiam ser adaptadas a diferentes contextos culturais e sociais, 
um aspecto que poderia influenciar na efetividade dessas campanhas.

Em conjunto, os estudos revisados sugerem que uma abordagem 
integrada entre governança, financiamento, infraestrutura e fatores 
ambientais e sociais poderia melhorar a viabilidade do reuso de águas 
na agricultura. Todavia, embora esses enfoques integrados pareçam 
necessários, persistem desafios quanto à sua adaptação e aplicação em 
contextos específicos, aspectos que a literatura identifica, mas não aborda 
exaustivamente (Lee; Jepson, 2020; Morris et al., 2021; Vardopoulos et 
al., 2021).

9.5 Conclusões

Este estudo revisou as barreiras e desafios para o reuso de águas 
residuárias na agricultura brasileira, destacando os aspectos ambientais, 
institucionais, infraestruturais, econômicos e sociais que influenciam a 
adoção desta prática.

Primeiramente, os resultados indicam que o reuso de efluentes agrícolas 
impõe riscos ambientais significativos, como a salinização do solo, contami-
nação de aquíferos e presença de contaminantes emergentes, os quais podem 
comprometer tanto a produtividade agrícola quanto a saúde pública. Esses 
fatores ressaltam a necessidade de tecnologias de tratamento mais avança-
das e de um monitoramento constante para mitigar os impactos negativos.
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Do ponto de vista institucional, a falta de uma legislação nacional 
uniforme e a complexidade dos arranjos regulatórios dificultam a imple-
mentação de políticas coesas para o reuso de águas. A fragmentação 
regulatória e a sobreposição de responsabilidades entre os diversos níveis 
governamentais prejudicam a coordenação e a eficácia das iniciativas de 
reuso, sugerindo a importância de desenvolver diretrizes nacionais que 
incentivem uma abordagem integrada.

Em relação à infraestrutura, a limitada cobertura de tratamento de 
esgoto e a prevalência de tecnologias de tratamento menos eficazes para 
a remoção de contaminantes emergentes limitam a viabilidade do reuso 
de água na agricultura. Investimentos em infraestrutura e em tecnologias 
avançadas são essenciais para ampliar a capacidade de reuso e garantir a 
segurança da água aplicada nas culturas.

Além disso, o alto custo das infraestruturas necessárias e a escassez 
de incentivos financeiros constituem barreiras econômicas substanciais, 
especialmente para pequenos agricultores. A implementação de subsídios 
e mecanismos de crédito específicos para o setor agrícola poderia viabilizar 
a adoção mais ampla de práticas de reuso.

Por fim, as barreiras sociais, especialmente a percepção negativa do 
público quanto ao reuso de águas residuárias, destacam a necessidade de 
campanhas educativas para melhorar a aceitação pública. A disseminação 
de informações claras sobre os processos de tratamento e os benefícios 
do reuso pode reduzir o estigma associado a essa prática, promovendo 
uma visão mais sustentável.

Em síntese, o reuso de águas residuárias na agricultura brasileira 
apresenta potencial para contribuir com a segurança hídrica do país. No 
entanto, para que essa prática se torne viável e sustentável, é crucial uma 
abordagem integrada que inclua políticas de governança claras, suporte 
financeiro, investimento em infraestrutura e um enfoque educacional 
robusto voltado para a aceitação pública.
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